
ANO XVI   N. 86   3/8/2018

PORTARIA 2VTITUI N. 1, DE 20 DE JULHO DE 2018

Torna público que as audiências realizadas na 2ª Vara do Trabalho de Ituiutaba - MG,

quando presididas pelo magistrado que assina a Portaria, serão gravadas em áudio e

vídeo, exclusiva e restritivamente para finalidades processuais.

(DEJT/TRT3, Cad. Jud., 2/8/2018, p. 7.920-7.922) 

ATO   TST.  GCGJT N. 16, DE 27 DE JULHO DE 2018  

Altera o artigo 3º do Ato TST.GCGJT n. 9, de 21 de agosto de 2017.

(DEJT/TST Cad. Jud. 30/7/2018, p. 3-4)

I  NSTRUÇÃO NORMATIVA   MT   N. 146, DE 25 DE JULHO DE 2018 (*)  

Dispõe  sobre  a  fiscalização  do  cumprimento  das  normas  relativas  à  aprendizagem

profissional.

(DOU 1/8/2018 – Seção 1, p. 79-81)  (*)Republicada por ter saído no DOU n. 146, de 31 de julho 2018,

Seção 1, págs. 73 a 75, com incorreções do original.
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LEI N. 13.699, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Altera a Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz

de política urbana que visa a garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e

conforto nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à

moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos.

(DOU 3/8/2018 – Seção 1, p. 1) 
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